
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827405 - ES (2024
/0480922-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DAVI MILLER DOS SANTOS BARROSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. CONSEQUÊNCIAS
DO CRIME.  MOTIVAÇÃO IDÔNEA.  ENTO DACOMPORTAM
VÍTIMA. PLEITO PARA QUE SEJA CONSIDERADA FAVORÁVEL AO
RÉU.  INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
N. 7/STJ. DESPROPORCIONALIDADE NO AUMENTO DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE AG.  RAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa
das consequências do crime e o comportamento da vítima foram
adequadamente considerados na dosimetria da pena.
III. Razões de decidir
3. A fundamentação utilizada para a exasperação da pena-base foi
considerada idônea, especialmente em relação às consequências do
crime, devido à cicatriz permanente no peito da vítima, que
transborda as consequências inerentes ao tipo penal.
4. O comportamento da vítima foi considerado neutro, pois o
Conselho de Sentença concluiu que a vítima não provocou a ação
delituosa, e a versão do acusado estava isolada dos demais
elementos dos autos. O Tribunal concluiu que a versão do acusado
de que a vítima teria provocado a ação  encontra-se isolada dos
demais elementos dos autos, de modo que a  revisão  desse
entendimento demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
6. A apresentação de novos fundamentos em sede de agravo
regimental constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência.
7. Nos termos de iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, é incabível a pretendida concessão de ordem de habeas

de ofício como mecanismo de superação de equívocos dacorpus 
parte na interposição do recurso cabível.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

"1. A valoração negativa das consequências doTese de julgamento: 
crime pode ser considerada idônea quando transborda as
consequências inerentes ao tipo penal. 2. O comportamento da
vítima deve ser considerado neutro ou favorável ao réu, salvo
evidência de interferência no desdobramento causal. 3. A revisão da
dosimetria da pena não pode demandar revolvimento do conjunto
fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 4. A
apresentação de novos fundamentos em sede de agravo regimental
constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência. 5.
É  incabível a pretendida concessão de ordem de dehabeas corpus 
ofício como mecanismo de superação de equívocos da parte na
interposição do recurso cabível".

CP, art. 59.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula 7;  STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
787.047/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
26.06.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.157.484/CE, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.09.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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/0480922-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DAVI MILLER DOS SANTOS BARROSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. CONSEQUÊNCIAS
DO CRIME.  MOTIVAÇÃO IDÔNEA.  ENTO DACOMPORTAM
VÍTIMA. PLEITO PARA QUE SEJA CONSIDERADA FAVORÁVEL AO
RÉU.  INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
N. 7/STJ. DESPROPORCIONALIDADE NO AUMENTO DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE AG.  RAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa
das consequências do crime e o comportamento da vítima foram
adequadamente considerados na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir

3. A fundamentação utilizada para a exasperação da pena-base foi
considerada idônea, especialmente em relação às consequências do
crime, devido à cicatriz permanente no peito da vítima, que
transborda as consequências inerentes ao tipo penal.

4. O comportamento da vítima foi considerado neutro, pois o
Conselho de Sentença concluiu que a vítima não provocou a ação
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delituosa, e a versão do acusado estava isolada dos demais
elementos dos autos. O Tribunal concluiu que a versão do acusado
de que a vítima teria provocado a ação  encontra-se isolada dos
demais elementos dos autos, de modo que a  revisão  desse
entendimento demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. A apresentação de novos fundamentos em sede de agravo
regimental constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência.

7. Nos termos de iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, é incabível a pretendida concessão de ordem de habeas

de ofício como mecanismo de superação de equívocos dacorpus 
parte na interposição do recurso cabível.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A valoração negativa das consequências doTese de julgamento: 
crime pode ser considerada idônea quando transborda as
consequências inerentes ao tipo penal. 2. O comportamento da
vítima deve ser considerado neutro ou favorável ao réu, salvo
evidência de interferência no desdobramento causal. 3. A revisão da
dosimetria da pena não pode demandar revolvimento do conjunto
fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 4. A
apresentação de novos fundamentos em sede de agravo regimental
constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência. 5.
É  incabível a pretendida concessão de ordem de dehabeas corpus 
ofício como mecanismo de superação de equívocos da parte na
interposição do recurso cabível".

CP, art. 59.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula 7;  STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
787.047/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
26.06.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.157.484/CE, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.09.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  DAVI MILLER DOS
SANTOS BARROSO contra a decisão  monocrática  que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo regimental, a parte se limita a reiterar as teses
meritórias já expostas nas razões do recurso especial, no sentido de que    a
valoração negativa das consequências do crime seria  indevida, pois  não
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extrapolaria as  próprias do tipo penal. Além disso, o comportamento
provocador e agressivo da vítima, embriagada e sob efeito de entorpecentes,
teria contribuído para o desfecho da conduta, devendo ser considerado
favoravelmente ao acusado. 

A defesa também destaca que, mesmo que se mantenha a valoração
negativa das circunstâncias judiciais, deve-se aplicar a fração de 1/6 para
cada circunstância judicial, conforme orientação do STJ. 

Requer, ao final, seja o agravo regimental conhecido e provido,
reformando a decisão monocrática para conhecer e dar provimento ao Recurso
Especial. Subsidiariamente, solicita a concessão da ordem de ofício para
redimensionar a pena do recorrente. 

É o relatório.
 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Com efeito, não foram apresentados argumentos capazes de infirmar

a decisão impugnada que está assim fundamentada (fls. 667-671):
 

Acerca da dosimetria da pena, o Tribunal de origem manifestou-se nos
seguintes termos (fls. 600-601):

Na primeira fase do processo dosimétrico, o Sentenciante fixou a
pena-base em 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão,
valorando negativamente a personalidade e as consequências do
delito.
Como cediço, na primeira fase da dosimetria, “o julgador deve,
ao individualizar a pena, examinar com acuidade os elementos
que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os
critérios estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar,
de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja,
proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do
crime.” (AgRg no HC n. 787.047/GO, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em , D Je de .)26/6/2023 29/6/2023
Quanto a personalidade do agente, entendo que o Sentenciante
se valeu de fundamentação idônea, pelo fato de o acusado ter
cometido o crime enquanto cumpria pena em meio aberto, o que
revela o seu senso de irresponsabilidade e indisciplina.
Em relação às consequências do delito, o Juízo a quo
valorou negativamente pelo fato de ter ficado com uma
cicatriz permanente no peito, o que reputo legítimo, eis
que o fato de a vítima ter ficado com uma cicatriz não
pode ser entendido como inerente ao tipo penal, sendo que
não se analisa a existência de ocorrência de dano moral
ou dano estético em razão da diminuta cicatriz, a qual

l.poderá ser objeto de apuração na seara cíve
(...)
No tocante ao pedido de reconhecimento do comportamento da
vítima como circunstância judicial favorável ao acusado, sob o
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argumento de que a vítima teria provocado a ação delituosa, 
saliento que o Conselho de Sentença respondeu
negativamente ao quesito do homicídio privilegiado, de
modo que restou decidido que a vítima não provocou a

A versão do acusado de que fora a vítima quemação delituosa. 
estava armada com faca se encontra isolada dos demais
elementos dos autos, devendo salientar que o relatório conclusivo
de investigação policial apurou que o corte na mão do acusado é
típico de agressores que usam faca.

Observa-se que o fato de a conduta ter resultado em cicatriz na região
do peito da vítima derivada de intervenção cirúrgica, causando-lhe
indelével memória do crime, é circunstância idônea para a
exasperação da pena-base no tocante às consequências do crime, por
transbordar àquelas inerentes ao tipo penal.
Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça em julgados
proferidos em casos análogos:
(...)
Outrossim, em relação ao comportamento da vítima, na hipótese, o
Tribunal consignou que o  Conselho de Sentença respondeu
negativamente ao quesito do homicídio privilegiado, de modo que
restou decidido que a vítima não provocou a ação delituosa.
A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
esta é uma circunstância judicial  ligada à vitimologia, que deve ser
necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo descabida sua
utilização para incrementar a pena-base. Dessa forma, não restando
evidente a interferência da vítima no desdobramento causal,
como ocorreu na hipótese em análise, a circunstância deve ser

  (AgRg no AREsp n. 2.157.484/CE, relatorconsiderada neutra
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe , grifamos).13/09/2022 19/09/2022
Assim, afastar a conclusão adotada pela Corte local, para acolher a
tese defensiva de que houve provocação por parte
da  vítima,  demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
Nesse contexto, conforme acima verificado, foram apresentadas
fundamentações idôneas e suficientes para a exasperação da pena-
base acima do mínimo legal, não havendo que se falar em ilegalidade
apta a justificar a revisão da dosimetria da pena por esta Corte
Superior.
Incide, portanto, a Súmula 568/STJ, que dispõe que o relator
poderá,  monocraticamente,  dar ou negar provimento ao recurso

.quando houver entendimento dominante acerca do tema
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
 
Verifica-se que o Tribunal de origem fixou a pena-base acima do

mínimo legal valorando negativamente a personalidade e as consequências do
delito, sendo que a defesa, no recurso especial, insurgiu-se contra
a desfavorabilidade das consequências do crime, bem como pugnou para que o
comportamento da vítima fosse considerado favoravelmente ao recorrente.

Conforme asseverado na decisão recorrida, a  fundamentação
utilizada para a exasperação da pena-base foi idônea, especialmente em
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relação às consequências do crime, devido à cicatriz permanente no peito da
vítima,  derivada de intervenção cirúrgica, que transborda as consequências
inerentes ao tipo penal, consoante entendimento jurisprudencial desta Corte
Superior.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TORTURA. LEI 9.455
/97 DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
TRAUMA PSICOLÓGICO SOFRIDO POR VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS.
PERSONALIDADE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REGIME FECHADO.
1. Em relação ao aumento da pena-base, consignou-se que a apenado
"praticou o crime em face do enteado, pessoa que habitava consigo e
necessitava de orientação e não de tratamento perverso. A par disso,
o crime praticado pela ré causou lesão gravíssima ao ofendido".
2. Em relação ao corréu, destacou-se "o emprego de meio cruel para
castigar o ofendido, a personalidade desajustada do apelado (que não
demonstrou arrependimento pela conduta praticada, sequer cuidando
dos ferimentos de Breno Gustavo),  bem como as penosas
consequências do crime para a vítima (obrigada a conviver com

, oas cicatrizes dos ferimentos desde os onze anos de idade)"
que configura motivação suficiente para valoração negativa da
vetorial, porquanto configurada maior gravidade concreta, que
extrapola o tipo penal.
3. Não há falar-se em ausência de fundamento para a fixação do
regime mais gravoso quando fixada pena superior a quatro anos,
aliado à presença de circunstância judicial desfavorável.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 714.864/SP, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifamos)13/9/2022 16/9/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO.
DOSIMETRIA DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONSTATADO. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. ABALO EMOCIONAL DA VÍTIMA ALÉM DAQUELE NORMAL À
ESPÉCIE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em
substituição à revisão criminal ou ao recurso constitucional próprio,
diante do disposto no art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o
STJ considera passível de correção de ofício o flagrante
constrangimento ilegal.
2. Inexiste ilegalidade no aumento da pena-base em razão da

quando asvaloração negativa das consequências do crime, 
instâncias ordinárias fundamentam a exasperação no fato de que o
abalo emocional da vítima vai além daquele normal à espécie,  por

  dormência emter sofrido golpes que ocasionaram cicatrizes e
parte da cabeça, além de dores e insônia.
3. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 696.286/SC, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022 24/2/2022
, grifamos)
 
Quanto ao comportamento da vítima, a decisão destacou que o

Conselho de Sentença respondeu negativamente ao quesito do homicídio
privilegiado, concluindo que a vítima não provocou a ação delituosa. Tendo o
Tribunal concluído que  o comportamento da vítima não poderia ser
considerado favoravelmente ao acusado, pois a versão do acusado de que a
vítima estava armada com faca estava isolada dos demais elementos dos autos.

Em relação à questão, que a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça é no sentido de que esta é uma circunstância judicial  ligada à
vitimologia, que deve ser necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo
descabida sua utilização para incrementar a pena-base. Dessa forma, não 
restando evidente a interferência da vítima no desdobramento causal,
como ocorreu na hipótese em análise, a circunstância deve ser

  (AgRg no AREsp n. 2.157.484/CE, relator Ministroconsiderada neutra
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 13/09/2022

, grifamos).19/09/2022
Nesse   contexto, afastar o entendimento adotado pela Corte local,

para acolher a tese defensiva de que houve provocação por parte
da  vítima,  demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL.
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. PLEITO PELO
RECONHECIMENTO DO ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA
DE VOLUNTARIEDADE. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. TESES DE
QUE O COMPORTAMENTO DA VÍTIMA DEVE SER CONSIDERADO
FAVORÁVEL AO RÉU E COMPENSADO COM OS ANTECEDENTES E
DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 66 DO CÓDIGO
PENAL. INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO
PREENCHIMENTO DO REQUISITO DESCRITO NO INCISO III DO ART.
44 DO CÓDIGO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRADO. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO
VINCULATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no
sentido de que não se considera caracterizada a voluntariedade,
elemento indispensável ao reconhecimento do arrependimento
posterior, quando, como se ocorre na hipótese dos autos, a devolução
da res furtiva se dá apenas após a prisão do Acusado.
2. O comportamento da Vítima é circunstância que deve ser
considerada sempre neutra ou favorável ao Réu. Caso não
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tenha qualquer interferência, será neutra; e, sendo evidente e
comprovado que contribuiu efetivamente para crime,
considerar-se-á favorável.
Nessa última hipótese, é possível a compensação dessa vetorial
com outra circunstância judicial tida como negativa. Na
espécie, a inversão das conclusões a que chegou o Tribunal de
origem quanto a esse ponto encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
(...)
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.398.933/SP, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,26/2/2024 5/3/2024
grifamos)
 
Ademais, no tocante ao pleito de redução da pena-base com a

utilização da fração de 1/6 (um sexto) (fls. 686-687), convém destacar que
mostra-se inviável seu conhecimento, bem como sua análise, pois trata-se de
indevida inovação em sede recursal, uma vez que foi apresentado tão somente
nesta oportunidade.

De fato, não há, nas razões do recurso especial, qualquer menção à
suposta desproporcionalidade ocorrida na majoração da reprimenda basilar
(fls. 607-615).

Com efeito, é pacífico o entendimento deste Sodalício no sentido de
que a apresentação de novos fundamentos em sede de agravo regimental ou de
embargos de declaração constitui inovação recursal, vedada pela

(EDcl no AgRg no HC n. 959.053/RJ, relator Ministro Ribeirojurisprudência 
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de , grifamos).18/3/2025 26/3/2025

Finalmente, consigna-se que é remansosa a jurisprudência desta
Corte Superior no sentido da inadmissibilidade a pretendida concessão de
ordem de habeas corpus de ofício como mecanismo de superação de equívocos

 (AgRg no AREsp n. 2.247.988/RS,da parte na interposição do recurso cabível
de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/08/2024 29/08/2024
).

Sob o mesmo norte:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL,
O QUAL TERIA SIDO PROTOCOLIZADO EM AUTOS DIVERSOS.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15
(quinze) dias, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e
1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do
Código de Processo Penal. In casu, o recurso foi interposto após o
transcurso do prazo legal, sendo, portanto, intempestivo.
2. Ademais, "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de que o protocolo de recurso em autos de demanda diversa daquela
em que o recorrente efetivamente figurava como parte configura erro
grosseiro, de modo que a sua juntada aos autos corretos, quando já
expirado o prazo do recurso, não tem o condão de afastar a sua
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intempestividade (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.148.557/MG, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/08/2023
, DJe de .)" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.353.183/BA,17/08/2023
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).07/11/2023 13/11/2023
3. É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de
ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s)

 (EDcl noreconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto
AgRg no AREsp n. 1.773. 527/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 15/12/2020 17/12/2020
).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 2.497.869/SP,
rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,05/03/2024
DJe de  - grifamos).08/03/2024
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0480922-4 AREsp 2.827.405 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00310781420188080024

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVI MILLER DOS SANTOS BARROSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI MILLER DOS SANTOS BARROSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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